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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDAS ORÇAMENTÁRIAS NºS 01, 02, 03, 04, 05, 06 E 07 AO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA Nº 137/14, QUE RESULTOU NA APROVAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA Nº 7.914/15. LEI DE EFEITO CONCRETO. DESCABIMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE INEXISTENTE QUANDO FOI DETERMINADA SOMENTE A REDUÇÃO DO PERCENTUAL DE ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES. 1. É descabido o controle concentrado de constitucionalidade nas leis de efeitos concretos, que é o caso das Emendas Orçamentárias nºs 01, 02, 03 e 04 ao Projeto de Lei Orçamentária nº 137/14, que resultou na aprovação da Lei Orçamentária nº 7.914/15. 2. A Emenda Orçamentária nº 05 foi vetada e o veto foi mantido, motivo pelo qual não estava mesmo em vigor. 3. A Emenda Orçamentária nº 07 é adequada, pois o art. 28 da Lei nº 7.875, de 12/11/2014 - LDO/2015, estabelece que "a abertura de créditos suplementares autorizados na Lei Orçamentária de 2015, com indicação de recursos compensatórios do próprio órgão, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320/1964, proceder-se-à por ato do Presidente da Câmara dos Vereadores". 4. A Emenda nº 06/2014, também merece ser mantida eis que somente determina a redução do percentual de abertura de créditos suplementares. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida com relação às Emendas Legislativas nºs 01, 02, 03, 04 e 05/2014 e julgada improcedente com relação às Emendas nºs 06 e 07/2014. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70063862197 
(Nº CNJ: 0071597-97.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO 


	PROPONENTE

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CARAZINHO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em não conhecer da Ação Direta de Inconstitucionalidade com relação às Emendas Legislativas nºs 01, 02, 03, 04 e 05/2014 e, no mérito, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Alexandre Mussoi Moreira, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 01 de dezembro de 2015.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SR. PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO visando o reconhecimento da inconstitucionalidade das Emendas nº 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07 do Projeto de Lei Orçamentária nº 137/14, que culminou com a aprovação da Lei Orçamentária nº 7.914/15, alterando e realocando a destinação de recursos originalmente contemplados às rubricas do Poder Executivo para o Poder Legislativo.
Sustenta o autor que o Poder Legislativo ignorando os preceitos contidos nos arts. 166 da Constituição Federal, art. 152 da Constituição do Estado e arts. 29, 86 e 87 da Lei Orgânica Municipal, apresentou e aprovou Emendas ao Projeto de Lei Orçamentária nº 137/14 que culminou na aprovação da Lei Orçamentária nº 7.914/15. Diz que foram propostas e aprovadas as Emendas nº 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07, alegando que a referida alteração legislativa é inaplicável por padecer de vício de inconstitucionalidade e incompatibilidade legislativa, eis que a referida alteração à Lei Orgânica do Município implica afronta à Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica Municipal e Lei de Responsabilidade Fiscal, especialmente para extirpar a verba pública das rubricas orçamentárias do Poder Executivo para as suas próprias. Menciona que a emenda que propôs a redução do valor fixado para reserva de contingência para o ano de 2015, vai de encontro ao disposto na LDO – Lei 7.875/2014, de 12.11.2014, que em seu Anexo II de Riscos Fiscais e Providências para o exercício de 2015, previu passivos contingentes e providências, sendo nestas ‘abertura de créditos adicionais a partir da reserva de contingência’, sendo que a LDO foi aprovada prevendo a utilização da reserva de contingência, frente aos passivos contingentes, não podendo ser remanejado seu valor fixado no projeto da LOA. Quanto a emenda que reduziu as despesas fixadas para suportar realização de eventos oficiais, assim como a da previsão de construção do Centro Administrativo diz que houve planejamento por parte da administração em elencar os eventos oficiais para o ano de 2015, com seus respectivos recursos destinados desde a elaboração da LDO/2015 que foi aprovada através da Lei nº 7.875 sem restrições a esta meta/ação apresentada com valor de R$ 770.197,00, bem como a construção do Centro Administrativo é uma meta/ação aprovada sem restrições e com o valor de R$ 300.300,00 reduzida através de emenda do Legislativo em sua totalidade, explicando que o Executivo gasta em torno de R$ 600.00,00 por ano com aluguéis, pois não há especo físico adequado nas repartições, sobre a emenda que reduziu a meta de despesas com Publicidade Institucional, sobre a emenda que operou a redução do valor fixado para construção da célula do aterro sanitário para aportar recursos na aquisição de uma usina de asfalto, também é meta prevista na LDO/2015, teve reduzido o valor de R$ 800.100,00 para  600.100,00, podendo inviabilizar a atividade de destinação final do lixo, matéria de saúde pública, e as ementas que reduziram valores de metas do Executivo em R$ 900.000,00 de acordo com OP 271/2014, suplementaram dotações orçamentárias do Legislativo, aquisição de imóveis R$ 650.000,00 e equipamentos materiais permanentes, R$ 250.000,00. Pretende seja, liminarmente, suspenso os efeitos das Emendas ao Projeto de Lei Orçamentária nº 137/14 que culminou com a aprovação da Lei Orçamentária nº 7.914/15, alterando e realocando a destinação de recursos destinados originalmente às rubricas do Poder Executivo para o Poder Legislativo e, ao final, julgada procedente a presente ação para declarar a inconstitucionalidade da norma citada.

Recebida a presente ação, foi deferido o pleito liminar para o fim de suspender a vigência das Emendas à Lei orçamentária nº 137/2014, do Município de Carazinho, eis que presente o periculum in mora.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO interpôs o agravo regimental nº 70064267636, que foi julgado na sessão deste Tribunal Pleno na sessão de 13 de julho de 2015, restando provido em parte.

Notificada, a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CARAZINHO prestou informações, argüindo preliminarmente que deve ser indeferida a petição inicial, a falta de interesse de agir e o não cabimento de ação direta de inconstitucionalidade nas alegações de afronta à Lei Orgânica Municipal. No mérito, diz que o proponente age de forma dolosa, com deslealdade processual, visando ludibriar o juízo através de informação e documentação falsa, restando caracterizado o ato de litigância de má-fé. Frisa que o proponente requer a suspensão da Emenda nº 05 que sequer adentrou no mundo jurídico. Menciona que as emendas são sabidamente prerrogativas das casas legislativas. Destaca quês Emendas 06 e 07 são meramente procedimentais, a Emenda 05 teve veto mantido, as Emendas 03 e 04 apenas transferem recursos dentro do próprio executivo e as Emenda 01 e 02, verbas realocadas, provêm de anulação de despesas com publicidade e eventos, sendo reduções parciais que não impedem o andamento dos trabalhos. Observa que as emendas que visam a alteração da destinação de recursos do executivo para o legislativo, objetivam dar estrito cumprimento ao § 2º do art. 13 da Lei nº 7.875/14 – LDO, que fixa o percentual de repasse para a Câmara, nos termos do art. 29-A da Constituição Federal. Requer, em sede de preliminar, o indeferimento da inicial, a falta de interesse de agir em relação à Emenda 05, a extinção do processo, nos termos do art. 267, inc. VI, do CPC, em relação a eventual violação de dispositivo de Lei Orgânica Municipal, por inadequação da via eleita e, no mérito, a improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade e a condenação do proponente às conseqüências da litigância de má-fé, inclusive honorários advocatícios.

Citado, o EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DO ESTADO apresentou a defesa da norma, nos termos do art. 95, §4º, da Constituição Estadual, pedindo a manutenção da Lei Municipal no ordenamento jurídico, diante da presunção de constitucionalidade da lei questionada.
Com vista dos autos, lançou parecer a douta PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA opinando pelo não conhecimento da ação direta de inconstitucionalidade relativamente às Emenda Legislativas nºs 01, 02, 03, 04 e 05/2014 e, no mérito, pela improcedência do pedido, mantendo-se no ordenamento jurídico a Lei nº 7.914/2015 do Município de Carazinho.

É o relatório.

VOTOS

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (RELATOR)

Estou conhecendo em parte da ação direta de inconstitucionalidade e na parte conhecida, estou julgando improcedente.

Inicialmente, cumpre reportar-me ao julgamento do agravo regimental nº 70064267636, levado a efeito na sessão deste Tribunal Pleno do dia 13 de julho de 2015, onde a CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO insurgia-se com a liminar deferida na presente ação direta de inconstitucionalidade, que à unanimidade foi provido em parte, e que ficou assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LIMINAR. DEFERIMENTO. SUSPENSÃO DA EMENDAS ORÇAMENTÁRIAS NºS 01, 02, 03, 04, 05, 06 E 07 AO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA Nº 137/14, QUE RESULTOU NA APROVAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA Nº 7.914/15. 1. É cabível a suspensão da vigência das Emendas à Lei Orçamentária quando se verifica a inconstitucionalidade decorrente da invasão pelo Poder Legislativo de matéria de competência própria do Chefe do Poder Executivo, sendo que as Emendas Orçamentárias nºs 01, 02, 03, 04 e 06 ao Projeto de Lei Orçamentária nº 137/14, que resultou na aprovação da Lei Orçamentária nº 7.914/15, estavam vigentes e produzindo os seus efeitos. 2. A Emenda Orçamentária nº 05 foi vetada e o veto foi mantido, motivo pelo qual não estava mesmo em vigor. 3. A Emenda Orçamentária nº 07 é adequada, pois o art. 28 da Lei nº 7.875, de 12/11/2014 - LDO/2015, estabelece que "a abertura de créditos suplementares autorizados na Lei Orçamentária de 2015, com indicação de recursos compensatórios do próprio órgão, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320/1964, proceder-se-à por ato do Presidente da Câmara dos Vereadores". 4. As emendas referidas inviabilizam a realização de políticas públicas previstas no plano plurianual, pois retiram verbas públicas de rubricas do Poder Executivo, transferindo-as para rubricas do Poder Legislativo, estando presentes o fumus boni juris e o periculum in mora. Liminar mantida. Agravo regimental provido em parte. UNÂNIME.
Para melhor esclarecer, transcrevo aqui o voto que lancei na ocasião:
Estou mantendo a providência liminar que deferi, salvo quanto as Emendas Orçamentárias nº 05 e 07.

Inicialmente, cumpre observar que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CARAZINHO interpôs agravo regimental, pedindo a revogação da liminar que deferiu a suspensão da vigência das Emendas ao Projeto de Lei Orçamentária nº 137/14, que culminou na Lei Orçamentária nº 7.914/15. 

Com efeito, os fundamentos que embasam a ação justificam o deferimento do pleito de suspensão da vigência das Emendas nºs 01, 02, 03, 04, 06 e 07 ao Projeto de Lei Orçamentária nº 137/14 e, estando presentes os elementos necessários para o deferimento da medida liminar postulada, deferi a suspensão da sua vigência, em toda a sua eficácia, até o julgamento da presente ação.

Portanto, é cabível a suspensão da vigência das Emendas à Lei Orçamentária quando se verifica a inconstitucionalidade decorrente da invasão pelo Poder Legislativo de matéria de competência própria do Chefe do Poder Executivo, sendo que as Emendas Orçamentárias nºs 01, 02, 03, 04 e 06 ao Projeto de Lei Orçamentária nº 137/14, que resultou na aprovação da Lei Orçamentária nº 7.914/15, estavam vigentes e produzindo os seus efeitos. 

Observo, pois, que as emendas referidas inviabilizam a realização de políticas públicas previstas no plano plurianual, pois retiram verbas públicas de rubricas do Poder Executivo, transferindo-as para rubricas do Poder Legislativo, estando presentes o fumus boni juris e o periculum in mora.

Retifico, porém, em parte a liminar que deferi, pois a Emenda Orçamentária nº 05 foi vetada e o veto foi mantido, motivo pelo qual já não estava mesmo em vigor. 

Além disso, observo que Emenda Orçamentária nº 07 é cabível, pois o art. 28 da Lei nº 7.875, de 12/11/2014 - LDO/2015, estabelece que "a abertura de créditos suplementares autorizados na Lei Orçamentária de 2015, com indicação de recursos compensatórios do próprio órgão, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320/1964, proceder-se-à por ato do Presidente da Câmara dos Vereadores".
Para melhor clareza, repriso o teor das emendas de nº 1 a 7 e que restaram aprovadas e que, salvo as de nº 05 e 07, afrontam a atividade própria do Poder Executivo e avançam na competência própria do Chefe desse Poder:

Nº 01 – Remaneja recursos de divulgação oficial e institucional do executivo para manutenção geral da Câmara Municipal. R$ 250.000,00;

Nº 02 – Remaneja recursos de reurbanização baixada do CAIC, manutenção e apoio a eventos oficiais, construção de Centro Administrativo do Executivo para aquisição de imóveis da Câmara Municipal. R$ 650.000,00;

Nº 03 – Remaneja recursos de construção de célula aterro sanitário do Executivo para aquisição de usina de asfalto do Executivo Municipal. R$ 200.000,00;

Nº 04 – Remaneja recursos de manutenção e apoio a eventos oficiais do executivo para manutenção geral do distrito industrial do Executivo Municipal. R$ 300.000,00;

Nº 05 – Remaneja recursos de reserva de contingência do Executivo para aquisição de imóveis da Câmara Municipal. R$ 550.000,00;

Nº 06 – Reduzir o percentual de abertura de créditos suplementares pelo executivo através de decreto executivo, de 20% para 8%;

Nº 07 – Estabelece o percentual de abertura de créditos suplementares pelo Legislativo mediante ato do Presidente, em 20%.

Feitas essas considerações, entendo que deve ser mantida a decisão liminar que proferi ao receber a petição inicial, salvo em relação às Emendas Orçamentárias nº 05 e 07, valendo gizar, pois, que, em sede de agravo regimental, não vieram aos autos elementos capazes de alterar a minha convicção. 

Assim me manifestei ao examinar a petição inicial, in verbis: 

(...) 2. Defiro o pleito liminar e suspendo a vigência das Emendas à Lei Orçamentária nº 137/2014 do Município de Carazinho, pois Poder Legislativo invade a competência própria do Poder Executivo e está bem demonstrado o periculum in mora. 

Por fim, friso que, verificando-se a inconstitucionalidade pela invasão do Poder Legislativo à competência própria do Poder Executivo, estou mantendo a suspensão dos efeitos das Emendas orçamentárias nºs 01, 02, 03, 04 e 06 ao Projeto de Lei Orçamentária nº 137/14, que resultou na aprovação da Lei Orçamentária nº 7.914/15 até o julgamento final da ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Carazinho.
ISTO POSTO, dou parcial provimento ao presente agravo regimental mantendo a liminar deferida até o julgamento do mérito da ação direta de inconstitucionalidade. 

Cabe também transcrever o voto lançado pelo DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, que ficou assim consignado:

Em consonância com o eminente Relator, também dou parcial provimento ao agravo regimental, para modificar em parte a decisão liminar recorrida, que suspendeu em parte a eficácia da Lei nº 7.914, de 12/01/2015 - LOA/2015 -, do Município de Carazinho (doc. fls. 37/40), nos seguintes termos:

1.
afastar a liminar sobre a Emenda Orçamentária nº 5 (fls. 31/32) ao PL nº 137, de 14/11/2014 - P-LOA 2015 (doc. fls. 20/23) -, cujo veto do Prefeito Municipal de Carazinho (doc. fl. 35) foi aprovado, à unanimidade, pela Câmara de Vereadores (doc. fl. 36), e, em decorrência disto, na parte em que requer a inconstitucionalidade desta Emenda Orçamentária, não conhecer da ADI ajuizada, por impossibilidade jurídica desta causa de pedir e pedido, bem assim por falta de interesse de agir em sede de ADI estadual; e, por fim,

2.
afastar a liminar sobre a Emenda Orçamentária nº 7 (doc. fl. 34), que modificou a redação dada ao art. 6º, inc. II, pelo PL nº 137, de 14/11/2014 - P-LOA 2015 (doc. fls. 20/23) -, reacometendo ao Presidente da Câmara de Vereadores (ao invés de "mediante Resolução da Mesa Diretora da Câmara": fl. 22), nos exatos termos dispostos no art. 28 (fl. 153) da Lei nº 7.875, de 12/11/2014 - LDO/2015 (doc. fls. 141/163), verbis: "No âmbito do Poder Legislativo, a abertura de créditos suplementares autorizados na Lei Orçamentária de 2015, com indicação de recursos compensatórios do próprio órgçao, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320/1964, proceder-se-à por ato do Presidente da Câmara dos Vereadores" (grifei). 

Por conseguinte, quanto ao mais, fica integralmente mantida a decisão liminar da fl. 223, que suspendeu a eficácia repercussiva das Emendas Orçamentárias nºs. 1, 2, 3, 4 e 6, da Câmara de Vereadores, sobre a Lei nº 7.914, de 12/01/2015 - LOA/2015 -, do Município de Carazinho (doc. fls. 37/40), em face de violação formal e material ("Orientação Técnica" da Câmara de Vereadores: doc. fls. 278/279; e "Parecer" da fl. 303)  às disposições simétricas do art. 152, § 3º, inc. I, da Carta Farroupilha, combinado com o art. 166, § 3º, inc. I, da Constituição Federal, que exigem a sua prévia contemplação principiológica na já referida Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de Carazinho para o ano de 2015, inocorrente na espécie examinada.

Sob estas breves achegas, portanto, provejo em parte o presente agravo regimental.

É o voto.  
Assim, como restou esclarecido, a Emenda Orçamentária nº 05/2014, foi vetada e o veto foi mantido, motivo pelo qual já não estava mesmo em vigor. 

E quanto à Emenda nº 07 foi revogada a liminar concedida em sede de agravo regimental, restando mantida a suspensão liminar com relação às Emendas, 01, 02, 03, 04 e 06.

Com efeito, a CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO prestou informações, argüindo preliminarmente que deve ser indeferida a petição inicial, bem como a falta de interesse de agir e o não cabimento de ação direta de inconstitucionalidade nas alegações de afronta à Lei Orgânica Municipal.

No entanto, merecem ser afastadas as preliminares argüidas e acolho aqui os argumentos postos no parecer do PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, que peço vênia para transcrever, in verbis:

Preliminarmente, formula a Câmara de Vereadores de Carazinho pedido de indeferimento da petição inicial, sob o fundamento de que não se indicaram os artigos de lei impugnados, mas apenas emendas legislativas.

De fato, o artigo 3.º, I, da Lei n.º 9.868/99 exige que a inicial aponte quais as normas legais são atacadas. E não se pode olvidar que o objeto do controle de constitucionalidade deve ser dispositivo legal efetivamente aprovado, e não emenda parlamentar proposta durante o processo legislativo.

Como preleciona Gilmar Ferreira Mendes, o controle abstrato de normas pressupõe, na ordem jurídica brasileira, “a existência formal da lei ou do ato normativo após a conclusão definitiva do processo legislativo”
.

Apesar disso, pode-se entender que, no caso dos autos, o objeto da impugnação seriam as normas legais ao final aprovadas decorrentes das emendas parlamentares indicadas, o que propiciaria o processamento do feito.

Ocorre, porém, que se apanha dos argumentos do proponente que seu objetivo é, com o afastamento das emendas legislativas, ter como aprovado o texto do projeto de lei orçamentária tal como encaminhado pelo Poder Executivo, pretensão essa manifestamente descabida, pois significaria a entrada em vigor de norma não aprovada pela Câmara de Vereadores. Em realidade, a eventual procedência da presente ação direta apenas expungiria do mundo jurídico as normas atacadas, não colocando nenhuma outra em seu lugar, o que poderia significar situação mais prejudicial ao Município do que a manutenção do texto original da lei.

De qualquer sorte, com essas ressalvas, é de entender-se que a inicial articula de modo suficiente, apesar de equívoco, a questão constitucional, razão pela qual é de ser desacolhido o pedido de indeferimento da inicial.

Não prospera, também, a questão preliminar suscitada pela Câmara de Vereadores, no sentido de que não se admitem como parâmetro de controle de constitucionalidade normas da Lei Orgânica local.

E isso porque, apesar de correta a observação, a inicial conta com a indicação de dispositivos da Constituição Estadual (artigos 10 e 152) suficientes para fundamentar a sua pretensão de declaração de inconstitucionalidade.

Preliminarmente ainda, como apontado pela Casa Legislativa local, não é de conhecer-se do pedido da inicial relativamente à Emenda Legislativa n.º 05/2014, vez que não chegou a entrar em vigor, já que o veto do Prefeito Municipal ao dispositivo legal foi mantido pelo Poder Legislativo.

Nesse sentido, é o entendimento externado em seu voto pelo Desembargador Aymoré Pottes de Mello (fl. 317), o qual deve ser acolhido.

Observo que restam analisar as Emendas nºs 01, 02, 03, 04 e 06. E nessa parte também acolho o parecer ministerial no concerne ao não conhecimento da ação direta de inconstitucionalidade com relação às Emendas nºs 01, 02, 03 e 04/2014, eis que no caso não houve acréscimo de valores e sim apenas remanejo ou realocamento de rubricas orçamentárias, não sendo passível de controle concentrado de constitucionalidade por se tratar de norma de efeito concreto, conforme explanado no parecer ministerial:

Por fim, apesar de não alegado pelos interessados, não é de conhecer-se do pedido de declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos decorrentes das Emendas Legislativas n.ºs 01, 02, 03 e 04/2014, já que apenas realocaram recursos de uma rubrica orçamentária para outra, não possuindo densidade normativa alguma, constituindo, assim, meros atos de efeitos concretos, não suscetíveis ao controle concentrado de constitucionalidade.

Esse é, aliás, o entendimento consolidado tanto do Supremo Tribunal Federal como desse Tribunal de Justiça:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COM EFEITO CONCRETO. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS: Lei 10.266, de 2001.

I. - Leis com efeitos concretos, assim atos administrativos em sentido material: não se admite o seu controle em abstrato, ou no controle concentrado de constitucionalidade.

II. - Lei de diretrizes orçamentárias, que tem objeto determinado e destinatários certos, assim sem generalidade abstrata, é lei de efeitos concretos, que não está sujeita à fiscalização jurisdicional no controle concentrado.

III. - Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

IV. - Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.484, Relator(a):  Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 19/12/2001)
DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA - C.P.M.F. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE "DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DA C.P.M.F. "COMO PREVISTA NA LEI N º 9438/97. LEI ORÇAMENTÁRIA: ATO POLÍTICO - ADMINISTRATIVO - E NÃO NORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO:

ART. 102 , 00I, "A", DA C.F. 1. Não há, na presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, a impugnação de um ato normativo. Não se pretende a suspensão cautelar nem a declaração final de inconstitucionalidade de uma norma, e sim de uma destinação de recursos, prevista em lei formal, mas de natureza e efeitos político-administrativos concretos, hipótese em que, na conformidade dos precedentes da Corte, descabe o controle concentrado de constitucionalidade como previsto no art. 102, 00I, "a", da Constituição Federal, pois ali se exige que se trate de ato normativo. Precedentes. 2. Isso não impede que eventuais prejudicados se valham das vias adequadas ao controle difuso de constitucionalidade, sustentando a inconstitucionalidade da destinação de recursos, como prevista na Lei em questão. 3. Ação Direta de Inconstitucionalidade não conhecida, prejudicado, pois, o requerimento de medida cautelar. Plenário. Decisão unânime.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.640, Relator(a):  Min. Sydney Sanches, Tribunal Pleno, julgado em 12/02/1998)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. LEI ORÇAMENTÁRIA. EMENDA. CÂMARA DE VEREADORES. LEI DE EFEITO CONCRETO. NÃO CABIMENTO. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não cabe o controle concentrado de constitucionalidade das chamadas leis de efeitos concretos por lhes faltarem os requisitos de abstração e generalidade. Processo extinto sem resolução de mérito. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70020255204, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 22/10/2007)
Já com relação à Emenda nº 06/2014, assim como com relação a Emenda nº 07, que foi analisada já quando do julgamento do agravo regimental transcrito no presente voto, a ação merece ser julgada improcedente.

É que no caso houve somente a alteração de percentual máximo para abertura de créditos suplementares, ou seja, a emenda nº 06 somente reduziu o percentual de abertura de créditos suplementares pelo executivo através de Decreto Executivo de 20% para 8%, não importando em aumento de despesa, não apresentando inconstitucionalidade.

Cabe transcrever, também nessa parte o parecer da douta PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, in verbis:

No que concerne ao mérito, é importante referir que, quanto ao poder de emenda dos parlamentares aos projetos de iniciativa privativa do Executivo, o Supremo Tribunal Federal vinha entendendo que, em tais situações, era inadmissível qualquer emenda, por ser esta corolário da iniciativa: onde faltasse poder de iniciativa, faltaria a competência para emendar (STF: RDA 28/51, 42/240 e 47/238).

O Pretório Excelso, no entanto, revisou esse entendimento, passando a considerar que, nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficariam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto, valendo trazer à colação o seguinte precedente: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2º DA LEI GAÚCHA N. 11.639/2001. CADASTRO DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. CRIAÇÃO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS QUE DEVEM SER OBSERVADOS PELO PODER EXECUTIVO NA CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES TEMPORÁRIOS. EMENDAS PARLAMENTARES EM PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO. INOCORRÊNCIA DE INVASÃO DA COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. 1. As emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo e Judiciário são admitidas, desde que guardem pertinência temática com o projeto e não importem em aumento de despesas. 2. As normas impugnadas, decorrentes de emendas parlamentares, estabelecem o procedimento a ser adotado pelo Poder Executivo estadual para a realização de inscrições no Cadastro de Contratações Temporárias, tema não incluído entre aqueles cujos projetos de lei são de iniciativa privativa do Governador do Estado. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.583, Relator(a):  Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2011) 

Sobre a matéria orçamentária especificamente, nessa linha, releva registrar, também como precedente, o julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.050-MC, realizado pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal em 21/09/94, que teve como Relator o Ministro Celso Mello, decisão de cuja ementa se extrai:

O poder de emendar projetos de lei, que reveste de natureza eminentemente constitucional, qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis (RTJ 36/382, 385 – RTJ 37/113 – RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos membros do legislativo, ainda que se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 865/MA, Rel. Min. Celso de Mello), desde que, respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República, as emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º da Carta Política. 

Também esse Tribunal de Justiça já sufraga a tese de que, mesmo nos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo, o Poder Legislativo não pode ser transformado em mero homologador dos projetos de lei encaminhados, desde que não avance para além dos limites constitucionalmente fixados, a saber:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICIPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL. ALTERAÇÃO DE PERCENTUAL DE CREDITOS SUPLEMENTARES DO ENTE MUNICIPAL. Preliminar de inépcia rejeitada. Menção expressa dos dispositivos constitucionais afrontados. Rejeição. Artigo 7º da Lei nº 1.342/2011 do Município de Almirante Tamandaré do Sul. Alteração do percentual máximo para abertura de créditos suplementares. Iniciativa legislativa que não importou aumento de despesa. Pertinência temática. Inexistência de vício de inconstitucionalidade. REJEITADA A PRELIMINAR E JULGADA IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70050609007, Relator: Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Tribunal Pleno, julgado em 03/12/2012)

As normas das Cartas Federal e Estadual sobre a matéria, aplicáveis, aos Municípios, por força do artigo 8.º, caput, da Carta do Estado, de outra banda, confortam o entendimento jurisprudencial assentado.

Com efeito, o artigo 166, parágrafo 3.º, da Constituição Federal preceitua que:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

[...]

§ 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

[...]

O artigo 152, § 3.º, da Constituição Estadual não dispõe de modo diverso:

Art. 152 - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo.

[...]

§ 3º - As emendas aos projetos de leis orçamentárias anuais ou aos projetos que as modifiquem somente poderão ser aprovadas quando:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídos os que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais do Estado para os Municípios;

d) dotações para investimentos de interesse regional, aprovadas em consulta direta à população na forma da lei.

III - sejam relacionados com:

a) a correção de erros ou omissões;

b) os dispositivos do texto do projeto de lei. 

[...]

No caso em testilha, a inovação normativa da Câmara Municipal de Carazinho, emendando projeto de lei orçamentária de iniciativa do Poder Executivo, não desbordou dos limites constitucionais.

Com efeito, as emendas parlamentares ao projeto de lei orçamentária aprovadas não implicaram aumento de despesas e guardaram pertinência temática, bem como não atingiram rubricas intangíveis, respeitando, assim, os balizamentos constitucionais. 

É de observar que, no sistema político-eleitoral brasileiro, não é incomum o Chefe do Executivo não contar com maioria parlamentar, o que lhe impõe a delicada tarefa de articular alianças, de modo a levar a cabo seu programa de governo. A matéria orçamentária é dessas que impõem o diálogo e a busca de consenso com a oposição, com o objetivo de viabilizar a colocação em prática dos planos de gestão.

Não havendo, porém, acerto entre os Poderes Executivo e Legislativo, não cabe ao Poder Judiciário impor solução que mais lhe pareça adequada, sob pena de indevida interferência na esfera das disputas políticas, desde que não evidenciada afronta a normas constitucionais.

Na hipótese dos autos, desconhecem-se as razões que levaram o Parlamento local a reduzir a previsão de autorização de abertura de crédito suplementar pelo Poder Executivo para o ano de 2015, o que impede que se ajuíze acerca da adequação, ou não, da discriminação realizada. Já o rearranjo das receitas parece buscar atender às prioridades identificadas pelos Vereadores. 

Não bastasse isso, mesmo que se admitisse eventual desrespeito a normas constitucionais, não teria esse Tribunal meios efetivos para reverter a situação da forma como parece pretender o proponente - dar por aprovado o projeto de lei orçamentária tal como encaminhado pelo Prefeito Municipal -, já que, como se sabe, no âmbito do controle concentrado de constitucionalidade dos atos normativos, o Poder Judiciário não atua como legislador positivo, sendo-lhe vedada a instituição de regra não aprovada pelo Parlamento. Restaria, apenas, a possibilidade de chamamento ao Legislador para corrigir o vício legal, o que não atenderia aos objetivos do proponente, vez que o ato normativo atacado tem seu prazo de vigência limitado ao ano corrente.

4. Ante o exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO pelo não conhecimento da ação direta de inconstitucionalidade relativamente às Emendas Legislativas n.ºs 01, 02, 03, 04 e 05/2014 e, no mérito, pela improcedência do pedido, mantendo-se no ordenamento jurídico a Lei n.º 7.914/2015, do Município de Carazinho. 

ISTO POSTO, não conheço da ação direta de inconstitucionalidade com relação às Emendas Legislativas nºs 01, 02, 03, 04 e 05/2014 e, no mérito, julgo improcedente a ação para o fim de manter no ordenamento jurídico pátrio a Lei nº 7.914/2015, do Município de Carazinho.

Des. Alexandre Mussoi Moreira (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70063862197, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, NÃO CONHECERAM DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE COM RELAÇÃO ÀS EMENDAS LEGISLATIVAS NºS 01, 02, 03, 04 E 05/2014 E, NO MÉRITO, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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